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Foi uma grande satisfação ver a excelente acolhida à obra Levando o Direito 
Financeiro a sério, em que foi possível falar aos leitores sobre o Direito Financeiro 
de forma mais leve e agradável, além de dar publicidade a textos informativos e 
críticos, que de alguma forma colaboraram para seu aperfeiçoamento.

As colunas continuaram a ser regularmente publicadas no site Consultor Jurí-
dico, e após dois anos chegou a hora de atualizar o livro, compondo-o com os textos 
produzidos nesse período.

Uma época um tanto conturbada, mas de grande relevância para o Direito 
Financeiro, que foi marcada pelo impeachment presidencial, por razões diretamen-
te ligadas ao descumprimento de normas de Direito Financeiro. Se por um lado se 
percebe a falta de seriedade com que foi tratado o ordenamento jurídico das finan-
ças públicas, por outro se viu que houve aplicação de sanções de forma nunca antes 
vista no âmbito do Direito Financeiro, evidenciando a força de suas normas e a 
necessidade de que sejam respeitadas.

Outros fatos importantes marcaram esses dois anos para o Direito Financeiro, 
como o leitor verá ao longo das colunas, não sendo o caso de enumerá-los.

Constata-se que a importância do Direito Financeiro é cada vez maior, como 
maior também tem sido a consciência de que deve ser respeitado.

Mas o último período continuou a dar inúmeros exemplos de que o Direito 
Financeiro ainda não é levado a sério, o que justifica a manutenção do título desta 
obra. Essa é uma luta que continua! 

A questão dos precatórios ainda não foi solucionada, e mais emendas à 
Constituição foram publicadas sobre o tema; a corrupção segue firme, apesar da 
intensificação do combate e da atuação dos órgãos de fiscalização; debates sobre 
temas relevantes, como a reforma da previdência social, avançam mas não se 
chega a um consenso. O que mais chamou a atenção, porém, foi o verdadeiro 
estado de falência a que chegaram vários entes da federação, consequência de ir-
responsabilidades fiscais e da falta de planejamento. Por essa razão, o ataque às 
normas de Direito Financeiro foi intenso. Decretação de “estados de calamidade 
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pública”, flexibilizações da legislação financeira e outras medidas que mostram 
haver ainda muito que fazer na defesa do Direito Financeiro. 

Levar o Direito Financeiro a sério é um objetivo que ainda precisa ser alcan-
çado. E há um longo caminho a percorrer. 

Uma boa, proveitosa e agradável leitura a todos. Agradeço as críticas e suges-
tões à primeira edição. Elas continuam sempre muito bem-vindas, e podem ser 
encaminhadas ao e-mail jmconti@usp.br.

São Paulo, dezembro de 2017.

José Mauricio Conti


